
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2333290 - RJ (2023/0091776-8)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MAURICIO DELIA NOVELLO
ADVOGADO : ARTHUR FLORIANO SIMAS P. DE ABREU - RJ045666
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO-CNPQ
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS NO AGRAVO INTERNO. 
PRECLUSÃO.  AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. As conclusões da decisão agravada não impugnadas nas razões do 
agravo regimental atraem a incidência da preclusão.

2. O Tribunal de origem não apreciou, nos exatos termos propostos 
no apelo nobre, as teses de suposta contrariedade aos arts. 202 do Código 
Civil (alegação de que a prescrição só se interrompe uma vez), bem como aos 
arts. 248, § 1.º, e 280, ambos do CPC/2015 (pretensa nulidade do ato 
citatório). Incidência das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.

3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 15 de abril de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS NO AGRAVO INTERNO. 
PRECLUSÃO.  AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. As conclusões da decisão agravada não impugnadas nas razões do 
agravo regimental atraem a incidência da preclusão.

2. O Tribunal de origem não apreciou, nos exatos termos propostos 
no apelo nobre, as teses de suposta contrariedade aos arts. 202 do Código 
Civil (alegação de que a prescrição só se interrompe uma vez), bem como aos 
arts. 248, § 1.º, e 280, ambos do CPC/2015 (pretensa nulidade do ato 
citatório). Incidência das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.

3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MAURICIO DELIA NOVELLO 

contra decisão proferida pela Ministra Assusete Magalhães que conheceu do respectivo 

agravo em recurso especial para não conhecer do apelo nobre (fls. 991-997).

Sustenta a parte agravante que, ao contrário do consignado na decisão 

agravada, todas as questões veiculadas no recurso especial foram devidamente 

prequestionadas.

Foi apresentada impugnação ao agravo interno (fls. 1020-1024).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, esclareço que não foram apresentadas, nas razões deste agravo 
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interno, quaisquer impugnações a respeito das conclusões contidas na decisão agravada 

relativas à incidência das Súmulas n. 284/STF e 7/STJ. Assim, quanto a esses pontos 

incide a preclusão.

No mais, tal como consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem não 

apreciou, nos exatos termos propostos no apelo nobre, as teses de suposta 

contrariedade aos arts. 202 do Código Civil (alegação de que a prescrição só se 

interrompe uma vez), bem como aos arts. 248, § 1.º, e 280, ambos do CPC/2015 (pretensa 

nulidade do ato citatório); e a parte recorrente não suscitou as questões em seus embargos 

de declaração, motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos 

das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.

Ressalta-se que mesmo nos casos em que a suposta ofensa à lei federal tenha 

surgido na prolação do acórdão recorrido, é indispensável a oposição de embargos de 

declaração para que a Corte de origem se manifeste sobre o tema a ser veiculado no 

recurso especial, ainda que se cuide matéria de ordem pública. Nesse sentido: AgInt no 

AREsp n. 1.064.207/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 

28/8/2023, DJe de 31/8/2023; AgInt no REsp n. 2.024.868/PR, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do agravo interno e, nessa 

extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.333.290 / RJ
Número Registro: 2023/0091776-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01097138120134025101 1097138120134025101 50638879720204025101

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURICIO DELIA NOVELLO
ADVOGADO : ARTHUR FLORIANO SIMAS P. DE ABREU - RJ045666
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO-

CNPQ

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORÇAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAURICIO DELIA NOVELLO
ADVOGADO : ARTHUR FLORIANO SIMAS P. DE ABREU - RJ045666
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO-

CNPQ

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 16 de abril de 2024
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